
COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  REDAÇÃO

P A R E C E R
REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº.  71/2015

ASSUNTO: Altera dispositivos da Lei n° 4.355/2002, instituindo a CPFL como responsável tributária da arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP).

AUTOR:  Prefeito Municipal

 

Esta comissão tem por objetivo analisar as proposições encaminhadas a esta Casa antes destas serem apreciadas pelo nobre Plenário e após receber prévio Parecer da Assessoria Técnica Jurídica.


Referido projeto visa alterar dispositivos da Lei n° 4.355/2002, instituindo a CPFL como responsável tributária da arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP).


Com as alterações na Lei nº 4.355, de 27 de dezembro de 2002, objeto da presente Proposição, a Concessionaria de Energia Elétrica que presta serviços ao Município, Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL, passa a ter responsabilidade tributária na cobrança da Contribuição para Custeio da Iluminação Pública – CIP.



O procedimento administrativo recomendado atribui a responsabilidade tributária da distribuidora sem qualquer pagamento de taxa de administração e imputando penalidades em caso de falha de recolhimento e/ou repasse, procedimento que é similar a qualquer outro tributo.



Diante da legalidade e constitucionalidade da matéria, nosso posicionamento é favorável, reservado o direito de manifestação em Plenário.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de outubro de 2015.

Vereador CARREIRA






       Presidente

Vereador FERNANDO CARMONI                              Vereador JOÃO ELIAS                              
                       Relator 


                                      Membro
